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O presente Parecer examinará as razões do recurso da sociedade Vargas & Fraga Advogados, interposto em face da decisão decorrente da análise das propostas técnicas no Edital de Licitação n.º 005/2021.


1. DA TEMPESTIVIDADE

Verificou-se que a interposição de recurso ocorreu dentro do prazo definido no item 18.2 do Edital de Licitação nº 005/2021, que assim estabelece:

18.2.	Declarada o julgamento das propostas técnicas, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recursos em face de todos os atos praticados pela Comissão de Licitação no curso do processo licitatório.

Diante da previsão do Edital, e considerando que o prazo para apresentação de recurso iniciou em 14.01.2022, com término em 20.01.2022, é, portanto, tempestivo o recurso.

Assim, passa-se ao exame da argumentação.

1.  DA ANÁLISE SOBRE A NECESSIDADE DE REVISÃO DE TODOS OS JULGAMENTOS, COM INDICATIVO INDIVIDUALIZADO DOS DOCUMENTOS PONTUADOS

A sociedade recorrente alega que o julgamento das propostas realizado pela Comissão não se apresentou de forma clara, sem detalhamento da pontuação técnica individualizada, com indicativo dos documentos considerados para fins de pontuação atribuída a cada licitante e sua categoria correspondente. Para tanto, requer a revisão da pontuação de todos os licitantes, apresentando-a na forma sugerida.

Todavia, a fundamentação exposta não merece prosperar. A ata de análise das propostas técnicas disponibilizada a todos os licitantes descreve objetivamente os documentos não contabilizados para determinada categoria, ou ainda, aqueles que somente foram aceitos na avaliação, todos acompanhados dos respectivos a categoria avaliadacompanhados dosmotivos que embasaram a análise, bem como a pontuação atribuída para a área pleiteada. 

Nota-se, no exemplo a seguir, relacionada de forma objetiva, a área, o quesito, e o documento/item apresentado que não foi objeto de pontuação, acompanhado da respectiva justificativa:
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Assim sendo, resta claro e facilmente identificável pelos licitantes quais os itens e documentos foram ou não considerados para fins de pontuação, na forma do Edital, por consequência lógica de exclusão. Dessa forma, e considerando se tratar de procedimento administrativo físico, cabe ao licitante interessado analisar in loco os documentos apresentados pelos concorrentes e, assim querendo, interpor o recurso com a respectiva fundamentação.

Insta destacar que o acesso aos documentos apresentados pelos licitantes para fins da 2ª etapa do Edital foi disponibilizado a todos, visando a averiguação para eventual interposição de recurso.
1. DA ANÁLISE SOBRE A IMPOSSIBILIDADE DE CONSIDERAR A PONTUAÇÃO DE ADVOGADOS ASSOCIADOS

Assevera a sociedade recorrente que todos os quesitos pontuáveis constantes no Edital de Licitação nº 005/2021 devem ser contabilizados apenas paras os sócios da sociedade. Frisa que se trata de uma inteligência do quesito 1 dos critérios contidos no item 11 do Edital. Nesse sentido, afirma que admitir a pontuação técnica de advogados associados estimula a vinculação formal, além de se tratar de vínculo frágil e volátil. Para tanto, requer a revisão de pontuação técnica dos quesitos de todos os licitantes, para que seja considerada somente a relacionada aos sócios. 

A referida assertiva não merece prosperar. O Edital de Licitação nº 005/2021 delimitou, de forma clara, os critérios de pontuação e seus respectivos parâmetros, como se verifica a seguir, de forma exemplificativa:
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Outrossim, pela prática da empresa ora licitadora, o que se observa é a frequente atuação de advogados associados nos processos da instituição, o que justifica a necessidade de especialização dos referidos colaboradores.

Além disso, o licitante tem ou deveria ter ciência plena de todas as disposições constantes no Edital de Licitação nº 005/2021. Assim, entende-se pela improcedência do pleito do recorrente, sob pena de afronta ao Edital e às normas licitatórias vigentes, devendo ser aplicada a regra prevista no artigo 89 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos do Sistema Financeiro Banestes e no artigo 31 da Lei n.º 13.303/2016, respectivamente (princípio da vinculação ao instrumento convocatório):

Art. 89. A apresentação dos envelopes ou o registro de ofertas no sistema de licitações eletrônicas contendo as propostas e a documentação de habilitação implica aceitação irrestrita das condições estabelecidas no instrumento convocatório.

Art. 31. As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas públicas e sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo observar os princípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de competitividade e do julgamento objetivo.    (Vide Lei nº 14.002, de 2020)

Por fim, é de responsabilidade do recorrente apresentar, fundamentadamente, recurso em face de eventuais pontuações atribuídas aos demais licitantes que entende estar em desacordo com o Edital de Licitação, devendo ser inadmitidos os recursos genéricos.

1. DA ANÁLISE DE PONTUAÇÃO TÉCNICA RELATIVA AOS TÍTULOS ACADÊMICOS

No que se refere ao questionamento apresentando neste tópico, a Comissão mesmo após reanálise da documentação decidiu pela manutenção da pontuação da sociedade Malverdi & Lima por ter constatado que o título apresentado guarda relação com a área de atuação pretendida.

Do mesmo modo, a recorrente questiona a pontuação conferida à pós graduação em Direito Imobiliário do advogado Mário Jorge Martins Paiva, do escritório Paiva Advogados Associados. Contudo, mantém-se a pontuação pois a disciplina guarda total relação com a área de atuação pretendida e com as demandas do Sistema Financeiro Banestes.

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso neste tópico.
1. DA APRESENTAÇÃO DE CÓPIA SIMPLES DE DOCUMENTOS NA FASE DE ANÁLISE DE PROPOSTAS TÉCNICAS EM CONSONÂNCIA COM O INSTRUMENTO EDITALÍCIO.


O edital previu expressamente na fase de habilitação a exigência de apresentação de “documentos originais, cópias autenticadas por cartório competente, cópia simples acompanhada do original para conferência e documento impresso da internet indicando o sítio eletrônico para conferência” (item 13.7 do Edital de Licitação nº 005/2021), tendo sido omisso quanto a esta exigência na fase de análise de proposta técnica.

Por tal razão, em atenção ao Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, a comissão entende por aceitar, para fins de análise da pontuação, os documentos apresentados em cópia simples, tanto pela recorrente, como os apresentados pelos demais licitantes, que tiveram negada a pontuação com justificativa idêntica, de ofício.

Ante o exposto, será atribuído 1 ponto referente ao título de especialização em Pós-Graduação da Dra. Azenath Couto Coelho Carlete para as áreas Cível, Recuperação de Crédito e Seguro.


1. DA ANÁLISE QUANTO À PONTUAÇÃO ATRIBUÍDA AO ESCRITÓRIO MALVERDI & LIMA ADVOGADOS AO QUESITO 5

Em atendimento ao solicitado pela recorrente, a Comissão informa que foram admitidos dois processos para fins de pontuação, sendo eles: 

a) Processo: 00085968820178080030 (fl. 46).
b) Processo: 0005703920108080033 (fl. 67).

Considerando que o Edital nº 005/2021 estabelece 5 pontos para 1 a 5 ações, está correta a pontuação atribuída.


1. DA ANÁLISE QUANTO A PONTUAÇÃO APRESENTADA PELO ESCRITÓRIO BOTELHO & CASTRO ADVOGADOS

Questiona o recorrente acerca da pontuação atribuída ao escritório Botelho & Castro Advogados para a área de Recuperação de Crédito, constante na ata de julgamento das propostas (41 pontos), e a prevista na tabela de classificação preliminar (42 pontos).

A Comissão esclarece se tratar de erro formal, devendo ser considerada a pontuação constante na tabela de classificação, qual seja, 42 pontos. Assevera que o referido equivoco não resultou em prejuízo aos licitantes, considerando estar devidamente disposto na ata de julgamento das propostas, a justificativa quanto à pontuação atribuída.

1. DA CONCLUSÃO

Por todo o exposto, opina-se que o recurso deve ser conhecido por ser tempestivo, sendo que, no mérito, deve ser DAR PARCIAL PROVIMENTO, a fim de se retificar a pontuação atribuída pela Comissão de Licitação à proposta técnica apresentada pela sociedade recorrente, na forma do Edital de Licitação n.º 005/2021, acrescendo-se 1 ponto ao quesito 2 (títulos de especialização) nas áreas Cível, Seguro e Recuperação de Crédito, passando a constar a seguinte pontuação:

a) Cível: 22 pontos;
b) Seguro: 15 pontos;
c) Recuperação de Crédito: 37 pontos.
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Seguro e Cobranga Regressiva — Pontuagio Total: 14 pontos

2. Titulos de Especializagio

~ Por ter sido apresentada em copia
simples, ndo foi considerada a
pontuacio do fitulo de especializagéio
compreendendo Direito Civil, Direito
Penal, Direito Processual Civil, Direito
Processual penal, Direito de Empresa e
Comercial, Direito Administrativo, Direito
Tributario, Direito Constitucional da Dra.

Azenath Couto Coelho Carlete.

Recuperagéio de Crédito - Pontuagéo Total: 36 pontos

2. Titulos de Especializagio

~ Por ter sido apresentada em copia
simples, ndo foi considerada a
pontuacio do fitulo de especializagéio
compreendendo Direito Civil, Direito
Penal, Direito Processual Civil, Direito
Processual penal, Direito de Empresa e
Comercial, Direito Administrativo, Direito
Tributario, Direito Constitucional da Dra.

Azenath Couto Coelho Carlete.





image2.png
Pontuagéo

Quesito 5
Pontuagéo Maxima
Tempo de inscrigéo na Ordem dos . 9 pontos
Advogados do Brasil de cada sécio, g; p“":" Ate 2 a';’s*z 165 anos:
computada individualmente, limitada | 02 PONtos: acima de 2 ate 5 anos,
wtada 03 pontos: Acima de 5 anos.
a3 50005,
Titulo de Especializagao em nivel de 15 pontos

pos-graduagéo lato sensu, mestrado
ou doutorado na area de atuago
pretendida, sendo admitido para fins
de pontuago no maximo 03 titulos

por profissional

01 ponto para pos-graduagéo lato
sensu;

03 pontos para mestrado;

05 pontos para doutorado.





image3.png
BANESTES

crescemos juntos




